
cERTIDA0 DE PUBLICAçÂo

Autoriza o Poder Flxecutivo Municipal a

implantar o Programa Municipal de
Manutengão dos Acessos Rurais, e dá
outras p rovidênc ia s.

Art. 1" - Fica criado no âmbito do I\Íunicípio dc Santo Ântônio d<>

Sudoeste, Estado do Paranâ de o PÍograma Municipal de Manutenção dos
Acessos Rutais, que autoriza o Executivo N{unicipal a realiz.ar, exclusivamente, a

manutenção das estradas de "acesso" no interior dos imóveis rurais dc propriedadc
ptivada, com o objetivo de ptopiciar condições adequadas de tráfego e acesso, pâÍa
a efetiva realiza,ção do tÍaospoÍte escolat gtatuito, das ações de saúde pública e de
assistência social e do satisfatório escoamenio da produção agropecuária

§ 1" - Â execução dos serviços pr€yistos no tap t deste artigo será
realizad,a com máquinas próprias da municipalidade e pessoal pertencentes ao
quadto de servidotes públicos municipais e compreende a abertura, cascalhamento
e manutenção da r.ia particular.

§ 2" - Os serviços de interesse púb1ico quando necessário terào
absolutâ prioridades sobre os particulares descritos nesta Lei.

Ârt. 2" - Será concedida a isenção no pâgâmeflro dos serviços
prestados ao Produtor Rural e destinados à manutenção de estradas de produçào,
desde que observados os seguintes critérios:

§ 1" - São consideradas estradas de produçâo, nas propriedades rurais
do Município de Santo Àntônio do Sudoeste àquelas que ioterligam a estÍada
pública e o Iocal destir'lado para rea),ização do carrega men to / de s c arregamento da
ptoduçào agrícola (ar.iários, leiterias, açudes, pocilgas, galpões, armazéns de
ptodutos agrícolas, layouras de cultura permaneotes ou anuais, ou quâlquer outÍâ
instalação destinada ao fim e pertinente a atividade econômica agtopecrrâtta
preponderante desenr.olvida no âmbito da propriedade).

§ 2" - Os serviços deverão contemplar exclusivamente uma via intetna
da propriedade, ramificaçôes e outras variantes nào serão obietos de atuaçào do
Poder Púb1ico.

§ 3" - Na constÍuçào, alatgamento, proloflgamento ou conservacào das
vias de acessos inteÍnas da propriedade, obseÍvâr-se-á, obriga toriaÍne nte, â larguÍâ
totâl mínima de 6 (seis) metros e máximâ de 10 (dez) metÍos, incluídas as fâixas
laterais de prote çâ o.
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§ 4" - O pÍodutor Íural deverá pàg í o vâlor correspoodente aos
custos do serviço de acordo com os valores estabelecidos na Legislação do
Município de Santo Àntônio do Sudoeste, que estabelece o emptéstimo de
equipamentos ou execução de serviços em propriedades particulares.

AÍt. 3" Competem aos proprietários rurais, arrendatários e clemais
possuidores, usuários do sistema viário rural municipal:

I 
- 

permitir o desbarrancamento, a qualquer época, paÍâ os serr-iços
de adequação das estradas na largura equivalente ao nccessário para manutençào
das respectir.as estradas, sem qualquer ônus ao l\{unicípio dc Santo Antônio do
Sudoeste bem como observando as Leis.\mbientais vigcntes:

II 
- 

implantaÍ os sistemas de consetr.acão de solos nas suas
propr.iedades, de forma intcgtada com a estradâ e as propriedades r.izinhas;

III 
- 

contribuir com os setyiços de adequação e manutenção das
estradas rurais municipais, sendo de suas responsabilidades temoverem cetcas
sempÍe que necessário, sem qualquer ônus ao Município de Santo Àntônio do
Sudoeste, Estado do Paratâ;

IV 
- 

fica proibido jogar águas provenientes
ptopriedades para o leito dâs estrâdâs;

V efetivar limpeza e roçadas nâs
favorecidas, obsen,ando as Leis Âmbientais vigentes;

do interiot de

mâÍgens das estradâs

VI 
- 

não utilizat a faixa das estÍadâs rurais para afins adversos à sua
finalidade.

Att.4'À realização dos serviços destinados às atividades descritas
nesta I-ei, serâo pÍecedidos de análise e orientaçào de técnicos da Àdministracào
Municipal, quarito a sua viabilidade de implantaçào.

Art.5" Para beneficiar-se do ptograma o produtor rural der.erá:

I possuit cadastro atualizad.o iunto â Secretaria Municipal de
Âgricultura e Desenvoh,imento Rural Sustentár,el;

II 
- 

comptovat que explora cconomicamente sua propriedade, através
da aprcsentaçâo de nota de produtor, scndo que este deve contef
movimentaçào âtÍavés da comercializaçào de produtos agropecuários
com emissão das tespectivas notâs, ou documentos que venham a

s ub s ti tuí-1a;
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III 
- 

não estar inadimpleflte com a ltazend.a MLLnicipal;

IV 
- 

executar as práticas de conscrvação de solo e águas na
propriedade, em conformidade com as orientações técnicâs e a

legislação vigente.

Patâgttfo único. Comprovado, através de vistorias técnicas, que o
beneficiário, não esteja explorando o tespectivo imóvel de maneira a atendeÍ sua
íunção social, ou, sem obserr.ância ao inciso IV deste artigo, este deverá recolher
aos cofres do Município o valor equivalente aos custos dos serviços ptestados, de
acordo com os valores estabclecidos na Legislaçâo N{unicipal.

Att.6" Â operacionalizacão da prestação dos serviços de máquinas e

equipamentos â pâÍticulares obedecerâo aos roteiros definidos para a execução dos
serviços prestados pelo Município no âtendimento das necessidades coletivas.

Patágrafo único. Â Secretaria {unicipal de Àgricultura e

D e s envolr.imento Rural Sustentável, organtzarâ o roteiro de execução dos serviços
públicos de acotdo com a disponibilidade das máquinas devendo os produtores
tutais interessados a obter âtendimento, efetuar o pedido junto a Secretaria
Municipal de Âgricultura de D es e nvolvinl eflto RuÍal Susteltável indicando o tipo
de máquina ou equipamento, bem como o número de horas pretendidas, devendo o
toteiro de execução dos serviços ser atualizado e disponibilizado ao acesso púbico,
junto à Sectetaria Municipal de Àgricultura e Desenvolvimento Rufâl Sustentável.

Att, Os fecursos necessários pata cobertura das despesas
decotrentes da presente lei serão suportados pelas dotações oÍcâmefltáÍias próprias
destinadas a Secretaria N,Iunicipal de Âgticultura de Desenvolvimento Rural
Sustentár,e1.

Art. 8" Esta Lci será regulamettada por Decreto Executivo Ílo quc
couber.

Art.9" Iista Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando,
se as disposições em contrário e incompatí\'eis.

GABINETE DO PR.EFEITO MIINICIPAL DE SANTO ANIONIO DO SUDOESTE, ESTADO
DO PÂRÂNÁ EM 12 DB DF;ZEMBRO DE 2.019.

PUBLIQUE.SE:

----1\-Z E++RT€:FERON FERRARI

Prefeito MuÍricipâl



E§TADO DO PARÀNÁ
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Autoriza o Poder Executivo Municipal a implântar o
Programa Municipal de Manutenção dos Accssos
Rüais, e dá ouhas providências.

Ar(. l' - Fica criado no âmbito do lvlunicipio de Santo Antônio do
Sudoeste, Estado do Paraná de o Programa Mutricipâl dc
Mânutençio dos Acessos Rurais, que autoriza o Executivo
Municipal a realizar, exclusivamente, a mânutençâo das eshadas de
"âcesso" no interior dos imóveis rulais de propriedade privada, com o

objÊtivo de propiciar condiçôes adequadas de tráfego e acesso, pâra a
efetiva reâlização do transpoÍe escolar grâtl to, das ações de saúde

pública e de âssistêlcia social e do satisfatório escoamento da
produção agropecuária

§ 1" - A execução dos serviços previstos no.ap,ldeste artigo será

rgalizada com máquinas próp as da municipalidadee pessoal
peÍtencentes ao quadro de servidores públicos münicipais e

compreetrde â Âbeftua, cascalhamento e mariutenção dâ via paúicula!.

§ 2" - os serviços de interessc público quando necessáriô terâo
absoluta prioridades sobre os particulares descritos nesta Lei.

Àrt.2'- Será concedida a isenção no pagamento dos serviços
prestâdos ao Prcdutor Rural e destinados à manutenção de eshadâs de
produçâo, desde que observados os seguintes cÍitérios;

§ lo - Sào consideradas esu?das de produçâo, nas propriedades rurais
do Município de Santo Antônio do Sudoeste àquelas quc interligan a

eskada pública e o local destinado para realizaçâo do
cafegamento/descaregametrto da produção agríco)a (aviários,
leiterias, açudes, pocilgas, galpões, aÍnazéns de produtos agricolas.
lavouras de cultua permanentes ou anuais, ou qualquer ouüa
instâlâção desthadâ ao flm e pertinente a arividade econômica
agropecuária preponderante d€senvolvida no âmbito da propriedade).

§ 2" - Os serviços deverão contemplar exclusivameDte una via intemâ
da propriedade, ramiÍicações e outras variantes não serão objetos dc
anração do Poder Público-

§ 3' - Na construçào, alargamenro, prolongamento ou conservaçào das
vias de acessos intemas da propriedade, observar-se-á,
obÍigatoriamente, a largura total mínima de 6 (seis) metros e máxima
do 10 (dez) metros, incluídas as faixas latemis de proteção.

§ 4" - O produtor Íural deverá pagar o valor coÍÍespondente aos custos
do serviço de acordo çom os valores estabelecidos na Legislação do
Município de Santo Antônio do Sudoeste,
empréslimo de equipamentos ou execuçào
propriedades particulares.

Art, 3' Competem aos prcprietários mrais. an'endatários e demais
possuidores, usurírios do sistema viário rural municipal:
I - permitir o desbaÍancamento, a qualquer epoca, para os serviços
de adequação dâs estradas na largura equivalente ao necessário para
mafluteüção das respectivas esüadas, sem qualquer ônus ao Mrmicipio
dc Sarrto Antônio do Sudoeste bem como observaDdo as Leis
Ambientais vigentesl

II - implarrtaÍ os sistemas dc conservação de soios nas suas
propriedades, de forma iotegrâda com a estrada e as propriedades
viziúas;

que estabelece o
de serviços em



ItI contribuh coÍr os serviços de âdequaçâo e manutenção das

estradas rurais mudcipais, sendo de suas responsabilidades
renloverem cercas sempre que necesúrio, sem qualquer ônus ao
Municipio de Santo ÂItôrio do Sldoeste, Estado do Parâná:

fv fica proibido jogar águas provenientes do interior de
propriedades para o leito das estrada§;

v - efetivar liupeza e roçadas nas margens das eshadas

favorecidas,observando as Leis Arnbientais vigentes;

VI - não utilizaÍ a faixa das estradas rurais para afins adversos à sua

finalidade.

Art,4'A realizaçào dos serviços destinados às atilidades descritas
ncsta Lei, serâo precedidos de análise e orientação de tócnicos dâ
Admioistraçâo Mullicipal, quanto a sua viabilidade de implantâção.

Art. 5" Para b€neficiar-se do progÍama o produtor rural deverá:

I - possuir cadastro airalizado junto a Secreta a Municipal de

Agricultura e Desenvolvimento Rural Sustentável;

II - comprovar que explora economicanrente sua propriedaclc,
através da aprcsertação de nota de prcdutor, sendo que estg deve
conter movimentaçâo abavés da comercialüação de produtos
agrcpecuários com emissão das respectivas notas, ou docum€ltos que
venhâm a substituila;
III - não estar inadimplcnte com a FazeúdÀ Municipal;

IV - executar as práticas de coüservaçâo de solo e ágüâs nâ
propdedadc, em conformidade com as orientações técnicâs e a

legislação vigente.

Parágrâfo único. Comprovado, através de vistorias técnicas, que o
beneficiário, não esteja exploÍando o respectivo imóvel de maüeira a

atender sua função socia), ou, sent observância ao inciso Meste
artigo, este deveÉ recolh$ aos cofres do Municipio o valor
equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os
valores estabelecidos na Legislação Municipal.

AÍt. 6' A operàcionalização da prestação dos serviços de máquinas e
equipameltos a pafiiculares obedecerão aos roteios definidos para a
cxecução dos serviços prestâdos pelo Município no ateldimento das
necessidadcs coletivas.

Parágrafo único. A SecÍetaria Municipal de Agricultura e
Desenvolvimento Rural Sustentável, organizará o roteiro de execuÇão

dos serviços públicos de acordo com a disponibilidâde dâs ftíquinâs
devendo os produtores ruIais interessados a obter ateüdimcnto, efetuar
o pedido junto a SecÍetaria Municipal de Agricultura de
I)esenvôlvimcnto Rural Sustertável indicando o tipo de máquina ou
equipamento, bem como o número de horas prctendidas, devendo o
roteiro de execução dos serviços ser atuâlizado e disponibilizado ao

acesso púbico, junto à Secreta a Municipâl de Agricultula e
Dêsenvolvimento RuÍal Sustentável.

Art. 7' Os recrrlsos necessários pâra cobertura das despesas
decorrentes da presente lei seÍão suportados pelas dotações
orçamentárias póprias destinadas a Secletaria Muíicipal de
Agriculnüa de Desenvolvimento Rurâl Sustentável-

Art. 8' Esta Lei será regulâmentads por Deçreto Executivo no que
couber.
Art. 9" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogaüdo-
se as disposições em conkário e incompatíveis,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO
DO SL'DOESTE, ESTADO DO PARÁNÁ, EM I2 DE DEZEMBRO
DE2.Otg.

PUBLIQUE-SE:

ZELIRTO PERON FERRÁRI
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